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Demonstrações dos Resultados - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022  
(Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas

Nota Integralizado A integralizar Reserva de capital Reserva de lucros Total
Saldos em 01 de janeiro de 2022 114.644 2.000 198.000 18.543 333.187
Aumento de capital 24.a 15.000 - (15.000) - -
Ajuste a valor presente - AVP 24.b - - (11.406) - (11.406)
Distribuição de lucros 24.d e e - - - (42.068) (42.068)
Lucro liquido do exercício - - - 9.092 9.092
Saldos em 31 de dezembro de 2022 129.644 2.000 171.594 (14.433) 288.805
Aumento de capital 24.a 27.900 - (27.900) - -
Atualização sobre a reserva de capital a integralizar 13.a - - 4.611 (4.611) -
Ajuste a valor presente - AVP - - - (551) (551)
Lucro liquido do exercício - - - 86.507 86.507
Outras transações com acionistas
Equivalência Boa sobre Indenizações - - - (1.709) (1.709)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 157.544 2.000 148.305 65.203 373.052
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais   Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 86.507 9.092 86.507 9.092
Ajustes para:
Resultado de equivalência patrimonial 15 (84.158) (9.254) - -
Depreciação e amortização 16-17 - - 12.905 15.330
Depreciação direito de uso 16-17 - - 26.939 21.111
Imposto de renda e contribuição social - - (62.612) 12.404
Ajuste a valor presente 12 (2.452) - (2.452) -
Provisão para PECLD 10 - - - 4.775
Crédito ICMS a recuperar ICMS ST CAT-42 12 - - - (19.387)
PIS e COFINS sobre ICMS ST 12 - - (10.000) -
Provisão para perda de estoque 11 - - 776 786
Juros sobre arrendamentos 21.c - - 12.142 12.142
Juros sobre empréstimos e financiamentos 18.b - - 3.034 4.084
Provisão para bônus - - (867) -
Valor residual de ativo imobilizado e intangível baixado - - - -
Provisões para contingências 23 - - (1.965) (9.661)

(103) (162) 64.407 50.676
Variações em:
Contas a receber - - (6.658) (16.357)
Estoques - - (1.549) 6.272
Impostos a recuperar - - 7.688 (3.428)
Outros créditos - - (3.902) 13.179
Fornecedores (12) 11 7.046 18.474
Obrigações sociais e trabalhistas - - 5.134 (33)
Obrigações tributárias - 1 673 992
Pagamento de processos judiciais - - (12.199) (1.094)
Contas a pagar - - (5.471) 6.186
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades 
  operacionais (115) (150) 55.169 74.867
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (3.466) -
Juros pagos de empréstimos, financiamentos
  e arrendamentos

18.b e 
21.c - - (14.557) (13.140)

Fluxo de caixa líquido proveniente das
  (utilizado nas) atividades operacionais (115) (150) 37.146 61.727
Fluxo de caixa nas atividades de investimento
Aquisição do ativo imobilizado e intangível - - (30.144) (6.464)
Integralização de capital em controlada 15 (25.300) (15.000) - -
Dividendos recebidos 24.d 11.525 16.310 - -
Caixa líquido proveniente nas atividades
  de investimento (13.775) 1.310 (30.144) (6.464)
Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Aumento de capital 24.b 27.900 15.000 27.900 -
Pagamento de arrendamento mercantil 21.b - - (20.965) (16.057)
Mútuos captados 14 - - 6.059 -
Pagamento do principal de empréstimos e
  financiamentos 18.b - - (12.385) (16.132)
Distribuição de dividendos 24.d (11.525) (16.110) (11.525) (16.110)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
  atividades de financiamento 16.375 (1.110) (10.916) (48.299)
(Redução) Aumento líquido de caixa e
  equivalentes de caixa 2.485 50 (3.914) 6.964
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 123 73 30.385 23.421
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.608 123 26.471 30.385
(Redução) Aumento líquido de caixa e
  equivalentes de caixa 2.485 50 (3.914) 6.964
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

1. Contexto operacional: A Japy Participações e Negócios Empresariais S.A. (“Companhia” e/
ou “JAPY”) é uma “Holding”, constituída em forma de sociedade anônima domiciliada no Brasil, com 
sede na Rua Dr. Jaime Pinheiro de Ulhôa Cintra, 257 - Sala 01, Cidade Luiza, na cidade de Jundiai, 
no Estado de São Paulo. As demonstrações financeiras abrangem a Companhia e suas subsidiárias 
(conjuntamente referidas como “Grupo”). O Grupo tem como atividade principal o comércio varejista e 
atacadista de alimentos, eletrodomésticos e outros produtos por meio de sua cadeia supermercados, 
sob as bandeiras “Boa Supermercados, Empório Dom Olívio e Pomar Dom Olívio” e atua com 16 lojas 
localizadas nas cidades de Jundiaí, Sorocaba, Cabreúva, Várzea Paulista, Francisco Morato e Campo 
Limpo Paulista e um centro de distribuição.
2. Relação da entidade controlada

Participação acionária %
Controladas: País 2023 2022
Irmãos Boa Ltda. Brasil 100 100
3. Base de preparação: Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 29 de fevereiro de 2024. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis do Grupo a e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de 
dezembro de 2023 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos 
contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
Nota explicativa 23 - reconhecimento e mensuração de provisões para processos judiciais: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. b. Mensuração do valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos 
e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à 
mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de 
revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A equipe de avaliação revisa regularmente 
dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como 
cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de 
avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos das normas CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais 
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, O Grupo usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma. Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas em que ocorreram as mudanças, quando 
aplicável. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 29 - instrumentos financeiros.
6. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos itens mensurados a valor justo, quando aplicável.
7. Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao 
contrário.  Além disso, o Grupo adotou a divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) a 
partir de 1º de janeiro de 2023. As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em 
vez de “significativas”. As alterações não resultaram em nenhuma mudança nas políticas contábeis a. 
Base de consolidação: Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou 
tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por 
meio do método de equivalência patrimonial. Participação de acionistas não-controladores: A 
Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela participação 
proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na 
participação da Companhia em uma subsidiaria que não resultem em perda de controle são 
contabilizadas como transações de patrimônio líquido. Perda de controle: Quando a entidade perde o 
controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação 
de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa 
controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a 
Companhia retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu 
valor justo na data em que há a perda de controle. Transações eliminadas na consolidação: Saldos 
e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas 
por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. b. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as 
respectivas moedas funcionais da entidade do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários 
que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional 
à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados 
com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da 
transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas 
no resultado. c. Receita de contrato com cliente: As receitas são provenientes basicamente das 
vendas dos produtos de varejo. Portanto, a receita de venda dos produtos no comercio varejista, 
diretamente ao consumidor final, é reconhecida no momento efetivo da venda, que é substancialmente 
o momento que a obrigação de desempenho é atendida. A receita é reconhecida quando os produtos 
são entregues. As vendas direto ao consumidor permitem ao cliente devolver os produtos. Portanto, de 
acordo com o CPC 47- Receitas de contratos de clientes, o valor da receita reconhecida deve ser 
ajustado para as devoluções esperadas, que são estimadas com base nos dados históricos. Nessas 
circunstâncias, um passivo de devolução e um direito de recuperar o ativo a ser devolvido devem ser 
reconhecidos. A Administração avaliou as devoluções esperadas e identificou um valor imaterial e, 
portanto, não estão refletidas nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.  
d. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O 
passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e. Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: Receita de juros; 
Despesa de juros; Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. A 
receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. O Grupo 
classifica juros recebidos e dividendos como fluxos de caixa das atividades de investimento. A taxa de 
juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros 
estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro ao: Valor contábil bruto do ativo 
financeiro; ou Ao custo amortizado do passivo financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, 
a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com 
problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é 
calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que 
apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais 
com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. 
f. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferidos: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda e contribuição social corrente e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O Grupo determinou que os juros e multas 
relacionados ao imposto de renda e a contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, não 
atendem a definição de imposto de renda e, portanto, foram contabilizados de acordo com o CPC 25 - 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Despesas de imposto de renda e 
contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é 
reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor 
esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. 
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são 
reconhecidos com relação as diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras individuais e consolidadas e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável 
que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis 
futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o 
montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo 
fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das 
diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios. Ativos fiscais diferidos são 
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera 
aplicar as diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionadas ao tributo sobre o lucro, se houver. 
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributarias decorrentes da 
maneira sob a qual o Grupo esperar recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. g. Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques adquiridos são 
registrados pelo custo médio, incluindo os custos de armazenamento e manuseio, na medida em que 
tais custos são necessários para trazer os estoques na sua condição de venda nas lojas. O valor líquido 
de realização é o preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados 
necessários para efetuar a venda, tais como: (i) tributos incidentes sobre a venda; (ii) custo da 
mercadoria; e (iii) demais custos necessários para trazer a mercadoria em condição de venda. Os 
estoques são reduzidos ao seu valor recuperável por meio de estimativas para perdas, as quais são 
periodicamente analisadas com base em estimativas históricas e avaliadas quanto a sua adequação.  
h. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos 
subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. Depreciação: A depreciação 
é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado 
do exercício corrente e comparativo são as seguintes: Máquinas e equipamentos: 10 anos. Móveis e 
utensílios: 5 anos. Equipamentos de informática: 5 anos. Instalações: 10 anos. Veículos: 5 anos. 
Benfeitorias em imóveis de terceiros: 15 anos. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. A vida útil de benfeitorias 
é conforme prazo do contrato de aluguel, o qual são, em média, de 15 anos. i. Ativos intangíveis: 
Reconhecimento e mensuração: Ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas 
úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são 
capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo 
específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado 
internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: A 
amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de 
seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis 
estimadas do exercício corrente e comparativo são as seguintes: Fundo de comércio: 10 - 20 anos. 
Software: 5 anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. A amortização de fundo de comercio é efetuada de 
acordo com o período contratual de aluguel. j. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando 
o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao 
VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a 
receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No 
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reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não 
ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: É mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
e Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado são classificados como ao VJR. Isso inclui todos 
os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável 
um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Avaliação do modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela 
qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas 
de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre 
a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, 
ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; Como o desempenho da carteira é 
avaliado e reportado à Administração do Grupo; Os riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos 
são gerenciados; Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração 
é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e A frequência, o 
volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais 
vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamento de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o 
valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. O Grupo 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém 
um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera: Eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; Termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis; O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e Os termos que limitam o acesso 
do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor 
do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o 
valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do 
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que 
o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente 
o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a VJR
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o Método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como 
tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: 
O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem 
mantem substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retem o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (v) Redução ao valor recuperável (Impairment): Ativos financeiros não-derivativos: 
Instrumentos financeiros: O Grupo reconhece perdas por redução ao valor recuperável do contas a 
receber sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. O Grupo mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens 
descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: Títulos de dívida 
com baixo risco de crédito na data do balanço; e Outros títulos de dívida e saldos bancários para os 
quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento 
financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. Ao determinar se o 
risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao 
estimar as perdas de crédito esperadas, O Grupo considera informações razoáveis e passíveis de 
suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de 
crédito e considera informações prospectivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de crédito 
de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais de 90 dias de atraso. O 
Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando: É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito o Grupo, sem recorrer a ações como a realização da garantia 
(se houver alguma); ou O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias. O período máximo 
considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual 
o Grupo está exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas 
de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de 
crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a 
diferença entre os fluxos de caixa devidos o Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o 
Grupo espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, o 
Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado. Um ativo financeiro possui 
“problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: Dificuldades financeiras significativas 
do devedor; Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; 
Reestruturação de um valor devido o Grupo em condições que não seriam aceitas em condições 
normais; A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização 
financeira; ou O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. 
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil 
bruto dos ativos. A provisão para perdas é apresentada em linha separada na demonstração de 
resultado do Grupo (Perdas por redução ao valor recuperável do contas a receber). Baixa: O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. O Grupo não espera nenhuma recuperação 
significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à 
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores 
devidos. k. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros 
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do 
desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. Provisões 
para contingências: Uma provisão de contingências é reconhecida quando, por resultado de eventos 
passados, há uma obrigação presente provável de uma saída de recurso. No caso de passivo 
contingente, isto é uma obrigação possível que resulte de eventos passados e cuja existência será 
confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob 
o controle do Grupo, apenas a divulgação em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
é efetuada. l. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar 
o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Como 
arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, 
o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus 
preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, o Grupo optou por não separar 
os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e 
não arrendamento como um único componente. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está 
localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do 
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário 
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil 
do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo 
de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e 
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados 
na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder 
ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo 
usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e 
fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos 
de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: 
Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; Valores que se espera que sejam pagos 
pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e O preço de exercício da opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas 
por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de 
rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o 
método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de 
arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera 
que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se 
exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 
revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é 
efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no 
resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo apresenta 
ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo 
imobilizado”. Arrendamentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou por não reconhecer ativos de 
direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 
de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. m. 
Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo 
tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-
performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores 
justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, o Grupo 
mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse 
instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem 
com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se 
não houver um preço cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam 
o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de 
avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de 
compra e um preço de venda, o Grupo mensura ativos com base em preços de compra e passivos com 
base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada 

ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da 
transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo 
ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro 
é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no 
reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no 
resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação 
é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer 
primeiro. 
8. Normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para 
exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. O Grupo não adotou essas normas na preparação 
destas demonstrações financeiras. Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras do Grupo: • Passivo de arrendamento em uma 
venda e leaseback (alterações ao CPC 06). • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02). • 
Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants 
(alterações ao CPC 26). • Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao 
CPC 26 e CPC 40). 8.1. Mudanças nas principais políticas contábeis: Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos decorrentes de uma única transação: O Grupo adotou o imposto diferido 
relacionado a ativos e passivos que surgem de uma única transação (alterações ao CPC 32) a partir 
de 1º de janeiro de 2023. Políticas contábeis materiais: A Empresa adotou a divulgação de Políticas 
Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º de janeiro de 2023. As alterações exigem a divulgação 
de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. As alterações não resultaram em nenhuma 
mudança nas políticas contábeis.
9. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa - - 628 1.391
Valores em trânsito - - 3.324 1.822
Bancos conta movimento 2.608 123 3.325 1.402
Aplicações financeiras - - 19.194 25.770

2.608 123 26.471 30.385
As aplicações financeiras constituem, substancialmente, operações compromissadas, remuneradas, 
em 2023, a média de 62% do CDI (35,3% em 2022) do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) 
e resgatáveis em prazos inferiores a 90 dias, contados da data da aplicação. Os valores em trânsito 
referem-se ao recolhimento de numerário em espécie por parte da transportadora de valores. O 
transporte dos valores é realizado periodicamente seguindo a necessidade de cada loja.
10. Contas a receber

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Cartão de crédito 60.538 51.447
Verbas comerciais e bonificações a receber 3.348 5.811
Bonificações a receber 4.992 5.241
Tickets de vendas e outros 991 599
Saldo incorporação Santa Rosa - 85
Cartão alimentação 126 154
(-) PECD contas a receber (4.775) (4.775)

65.220 58.562
O saldo de contas a receber está representado, basicamente, pelo valor a receber das administradoras 
de cartões de créditos e débitos. Abaixo segue o aging list do contas a receber de clientes:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

A vencer 55.606 55.992
Vencidos:
30 dias 9.658 1.051
60 dias 57 952
90 dias 2 110
120 dias - 472
Acima de 121 dias 4.672 4.760

69.995 63.337
(-) Perda por redução ao valor recuperável do contas a receber (4.775) (4.775)

65.220 58.562
Em 2022, o Grupo realizou a provisão para perdas por redução ao valor recuperável relacionadas ao não 
pagamento do cartão SindPlus, na qual, está em processo judicial.
11. Estoques

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Mercadoria para revenda 95.408 93.685
Mercadoria para revenda em poder de terceiros 1.261 2.211

96.669 95.896
A provisão de estoques em 31 de dezembro de 2022 é realizada com percentual de perda histórica 
calculado para cada loja e aplicado sobre os saldos em aberto dos estoques. A provisão constituída 
foi R$ 786 nas demonstrações financeiras consolidadas aplicada nos estoques de mercadoria para 
revenda, conforme apresentada a seguir:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

No início do exercício 786 499
Constituição 776 287
No final do exercício 1.562 786
12. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Exclusão do ICMS na base de PIS/COFINS (a) - - 5.810 5.810
ICMS a recuperar ativo imobilizado - - 1.918 1.421
Créditos previdenciários - - - 3.151
PIS/COFINS (b) - - 13.749 1.079
ICMS-ST CAT 42 (c) - - 11.485 19.387
Outros 6 6 389 191

6 33.351 31.039
Circulante 6 6 26.534 24.037
Não circulante - - 6.817 7.002
(a) A controlada Irmãos BOA Ltda., obteve o trânsito em julgado em 12 de agosto de 2021 do processo 
de Exclusão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços da base de cálculo do PIS – 
Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio Público, e da COFINS – Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social, do período de janeiro de 2010 a dezembro de 2017. (b) Créditos 
extemporâneos de PIS e COFINS sobre subvenção de ICMS e créditos de PIS e COFINS sobre ICMS 
ST. (c) Refere-se a apuração do valor de ICMS-ST a ser ressarcido ou complementado de acordo com 
a metodologia prevista pela Portaria CAT nº 42/18, decorrente da diferença entre o valor da operação 
ou prestação realizada com consumidor ou usuário final, e relativamente ao imposto a ser restituído 
nas ocasiões em eu o fato gerador presumido não se realizou, virtude das quebras de estoque, nas 
hipóteses previstas pelos incisos I e II do artigo 269 do RICMS/SP.
13. Outros créditos

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Boletim de subscrição (a) 150.305 173.594 150.305 173.594
Reembolso de despesas (b) - - 6.598 5.421
Adiantamento a funcionários - - 513 553
Adiantamento a fornecedores - - 3.049 663
Outras contas a receber - - 1.437 1.059

150.305 173.594 161.902 181.290
Circulante - - 5.023 6.291
Não circulante 150.305 173.594 156.879 174.999
(a) Boletim de subscrição: Em 03 de setembro de 2021, em assembleia geral extraordinária, foi 
deliberado o aumento de capital social e reserva de capital da Companhia, a ser integralizado até 03 de 
setembro de 2024, no montante de R$ 200.000, com a emissão de novas ações ordinárias subscritas, 
nominativas, de classe única e sem valor nominal, em virtude do exercício de direito conferido por bônus 
de subscrição de ações ordinárias emitido pela Companhia em favor do acionista SMR. O estatuto 
social da Companhia foi atualizado com essas ações subscritas em 108.586.134 ações ordinárias e 
45.000 ações preferenciais conforme nota 24. Do valor total do preço de emissão das ações, R$ 2.000 
foram destinados ao capital social da Companhia e R$ 198.000 foi destinado a reserva de capital. Até 
31 de dezembro de 2023 a companhia recebeu aportes de R$ 42.900 e, a Companhia possui R$6.795 
registrado de ajuste a valor presente (R$ 11.406 em 31 de dezembro de 2022). (b) Contas a receber: 
Parte substancial da rubrica é relacionada a reembolso de despesas a receber da controladora Plurix no 
montante (R$ 5.129 em 2023 - R$ 3.035 em 2022).
14. Partes relacionadas: Contas patrimoniais e resultado (consolidado)

Impacto nas contas patrimoniais
Impacto no 

resultado
31/12/2023 31/12/2023

 
Investimentos 

(Nota 15)

Outros  
Créditos 

(nota 13.b)

Indeni- 
zações  

a receber
Mútuos 
a pagar

Indeni- 
zações  
a pagar MEP

Irmãos Boa Ltda. 237.277 - - - - -
Acionistas minoritários (a) - - 69.100 - (4.586) (84.158)
SMR Part. e Invest. S.A. - 5.129 (6.059) - -

237.277 5.129 69.100 (6.059) (4.586) (84.158)

Impacto nas contas patrimoniais
Impacto no 

resultado
31/12/2022 31/12/2022

 
Investimentos 

(Nota 15)

Outros 
Créditos  

(nota 13.b)
Indenizações 

a receber
Indenizações 

a pagar MEP
Irmãos Boa Ltda. 141.053 - - - 3.553
Santa Rosa Comércio  
Atacadista de F.L.V. Ltda. - - - - 5.701
Acionistas minoritários (a) - - 70.453 (4.586) -
SMR Part. E Invest. S.A. - 3.035 - - -

141.053 3.035 70.453 (4.586) 9.254

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 9 2.608 123 26.471 30.385
Contas a receber 10 - - 65.220 58.562
Estoques 11 - - 96.669 95.896
Impostos a recuperar 12 6 6 26.534 24.037
Imposto de renda e contribuição social - - 24.782 234
Outros créditos 13 - - 5.023 6.291
Circulante 2.614 129 244.699 215.405
Depósitos judiciais e cauções - - 765 1.137
Indenizações a receber 14 - - 69.100 70.453
Ativo fiscal diferido 28.c - - 57.529 13.693
Impostos a recuperar 12 - - 6.817 7.002
Outros créditos 13 150.305 173.594 156.879 174.999
Total do realizável a longo prazo 150.305 173.594 291.090 267.284
Investimentos 15 237.277 141.053 - -
Ativo de direito de uso 21.a - - 186.833 193.688
Imobilizado 16 - - 67.750 46.265
Intangível 17 - - 30.512 34.758
Não circulante 237.277 141.053 285.095 274.711
Total do ativo 390.196 314.776 820.884 757.400
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida de vendas 25 - 1.131.221 1.042.235
Custo das mercadorias vendidas 26 - - (832.086) (742.592)
Lucro bruto - - 299.135 299.643
Despesas com vendas 26 - - (215.527) (188.191)
Despesas gerais e administrativas 26 (100) (159) (63.868) (64.814)
Perda por redução ao valor recuperável de
  contas a receber 10 e 26 - - - (4.775)
Outras receitas (despesas) líquidas 26 - (1) 12.901 (2.383)
Resultado antes das receitas (despesas)
  financeiras líquidas, da equivalência
  patrimonial e dos impostos (100) (160) 32.641 39.480
Receitas financeiras 27 4.611 - 13.905 1.849
Despesas financeiras 27 (2.162) (2) (22.651) (19.833)
Resultado financeiro, líquido 27 2.449 (2) (8.746) (17.984)
Equivalência patrimonial 15 84.158 9.254 - -
Resultado antes dos impostos 86.507 9.092 23.895 21.496
Imposto de renda e contribuição social 28 - - 62.612 (12.404)
(Prejuízo) Lucro líquido do exercício 86.507 9.092 86.507 9.092
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

(Prejuízo) Lucro líquido do exercício 86.507 9.092 86.507 9.092
Outros resultados abrangentes - - - -

86.507 9.092 86.507 9.092
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores 19 - 12 117.789 110.743
Contas a pagar 22 1 - 10.562 14.249
Empréstimos e financiamentos 18 - - 6.510 12.046
Passivo de arrendamento 21.b - - 22.486 19.742
Obrigações trabalhistas 20 - - 17.472 13.205
Dividendos a pagar 24.e 14.284 10.974 14.284 10.974
Impostos a recolher 2 1 10.468 5.582
Imposto de renda e contribuição - - - 754
Circulante 14.287 10.987 199.571 187.295
Empréstimos e financiamentos 18 - - 3.132 9.362
Passivo de arrendamento 21.b - - 172.256 175.881
Contas a pagar 22 - - - 1.800
Dividendos a pagar 24.e 2.857 14.984 2.857 14.984
Impostos a recolher - - 5.339 6.491
Indenizações a pagar 14 - - 4.586 4.586
Mútuos a pagar 14 - - 6.059 -
Provisões para contingências 23 - - 54.032 68.196
Não circulante 2.857 14.984 248.261 281.300
Capital social 24.a 157.544 131.644 157.544 131.644
Reserva de capital 24.b 150.305 171.594 150.305 171.594
Reserva de lucros 65.203 (14.433) 65.203 (14.433)
Patrimônio líquido 373.052 288.805 373.052 288.805
Total do passivo e patrimônio líquido 390.196 314.776 820.884 757.400
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continuação
(a) Refere-se a indenizações que a controlada Irmãos BOA Ltda. irá receber e pagar aos seus acionistas, 
devido a contingências, despesas incorridas e créditos obtidos em teses tributárias pela Companhia, que 
tiveram seu fato gerador no período anterior a aquisição da Companhia pela SMR Investimentos e 
Participações S.A. De acordo com o contrato de compra e venda firmado entre as partes, a Companhia 
terá o direito irrevogável e irretratável de receber indenização (reembolso) diretamente dos seus 
acionistas dessas perdas cuja fato gerador se deu antes do contrato firmado. Portanto, a Administração 
registrou um ativo indenizável a receber dos seus acionistas e um passivo indenizável a pagar aos seus 
acionistas, e por se tratar de transações entre acionistas, o registro foi em contrapartida do patrimônio 
líquido, e a Administração avaliou que atende ao critério de praticamente certo para reconhecimento 
do ativo. Os valores serão recebidos à medida que as contingenciais relacionadas se materializarem. 
Remuneração da administração: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o Grupo pagou 
remuneração total consolidada aos seus administradores no montante de R$ 3.598 (R$ 2.511 em 
2022). Nesse montante estão incluídas as compensações dos administradores da Companhia. O Grupo 
também disponibiliza aos administradores, plano de assistência médica. Controladores: A Companhia 
é controlada pela SMR Holding S.A. (controladora direta) e pelo Pátria Private Equity VI Fundo de 
investimento em Participações Multiestratégia (controladora indireta).
15. Investimentos: A movimentação dos investimentos em controladas e investidas, apresentados nas 
demonstrações financeiras da controladora, é como segue:

22. Contas a pagar
Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Títulos a pagar 1.871 5.793
Provisões (a) 4.011 4.534
Aluguéis a pagar 3.238 3.111
Adiantamento de clientes 230 419
Outros valores a pagar 1.212 2.192
Total 10.562 16.049
Circulante 10.562 14.249
Não circulante - 1.800
(a) Refere-se a provisão dos honorários advocatícios referente ao levantamento de créditos da exclusão 
do ICMS da base de cálculo de PIS e COFINS, dentre outras provisões.
23. Provisões para contingências: O Grupo é parte em processos tributários, trabalhistas, cíveis, 
entre outros, e está discutindo essas questões tanto nas esferas administrativas quanto judicial. Para as 
ações classificadas como probabilidade de perda provável é constituída provisão para o valor estimado 
de perda, conforme segue:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Provisão tributária (a) 47.643 61.359
Provisão trabalhista (b) 6.222 6.562
Provisão cível 167 275

54.032 68.196
(a) A Companhia fez a aquisição e utilização de créditos de ICMS adquiridos de terceiros cuja 
legitimidade está sendo contestada administrativamente pela Secretaria da Fazenda do Estado de 
São Paulo. O total da provisão para contingências desse processo em 31 de dezembro de 2023 é de 
R$ 47.643, dos quais, R$15.171 refere-se a provisão do principal e R$ 32.472 de juros e multa (R$ 
61.359 em 2022, dos quais R$ 29.485 refere-se a provisão do principal e R$ 31.874 de multa e juros).  
(b) Os processos trabalhistas representam reclamatórias trabalhistas de diversas naturezas (pagamento 
de horas extras, insalubridade e periculosidade, e verbas rescisórias) e que se encontram em fases 
processuais distintas. Movimentação da provisão para processos judiciais

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial provisões 68.196 78.951
Constituição da provisão para processos judiciais 5.491 6.507
Reversão da provisão para processos judiciais (7.457) (16.168)
Pagamentos realizados durante o exercício (12.198) (1.094)
Saldo final provisões 54.032 68.196
Processos com perdas possíveis: Adicionalmente, o Grupo possui outras ações de natureza tributárias, 
trabalhistas e cíveis, envolvendo risco de perda classificado como possível pela Administração e por 
seus consultores jurídicos externos, portanto, nenhuma provisão foi constituída, demonstramos abaixo 
os valores envolvidos:

31/12/2023 31/12/2022
Trabalhistas (i) 4.864 1.156
Cíveis 73 49
Saldo final 4.937 1.205
(i) Referem-se a reclamatórias trabalhistas de diversas naturezas (pagamento de horas extras, 
insalubridade e periculosidade, e verbas rescisórias) e que se encontram em fases processuais distintas.
24. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2023 é 
de R$ 157.544 (R$ 131.644 em 31 dezembro de 2022) representado por 108.631.134 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal e 45.000 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. Os 
aumentos de capital durante exercício de 2023 e 2022 no total de R$ 27.900 e 15.000, respectivamente, 
foram: • Em 2023 a Companhia efetuou aumento de capital de R$ 27.900 via transferência da reserva 
de capital para capital social, conforme descrito na nota 24.b. • Em 2022 a Companhia efetuou aumento 
de capital de R$ 15.000 via transferência da reserva de capital para capital social, conforme descrito na 
nota 24.b; b. Reserva de capital: Sujeito às limitações previstas no Artigo 199 da Lei das Sociedades 
por Ações, o saldo remanescente do lucro líquido após as deduções legais aplicáveis poderá ser alocado 
a constituição de reserva de capital com a finalidade de expansão das atividades da Companhia, se 
aprovado em assembleia geral de acionistas. De acordo com a assembleia geral extraordinária datada 
e realizada em 03 de setembro de 2021, foi subscrita aumento de capital social e reserva de capital da 
Companhia no valor total de R$ 200.000 por meio de boletim de subscrição visando o plano futuro de 
expansão da Companhia conforme descrito na nota explicativa 13. Do valor total do preço de emissão 
das ações, R$ 2.000 foram destinados ao capital social da Companhia e R$ 198.000 foi destinado a 
reserva de capital. O boletim de subscrição é irrevogável e irretratável. Durante o exercício de 2023 
a Companhia recebeu um aporte no montante de R$ 27.900 deste valor e transferiu o mesmo valor 
da reserva de capital para o capital social. c. Reserva de lucros: Reserva legal: Constituída à razão 
de 5% sobre o lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/1976, até o limite de 20% do capital social ou quando o saldo dessa reserva, somado ao montante 
das reservas de capital, atingir 30% do capital social. A reserva legal somente pode ser utilizada para 
aumento do capital social ou para absorção de prejuízos. A Companhia se tornou uma sociedade 
por ações durante o exercício de 2021 e o saldo das reservas de capital somam mais que 30% do 
capital social, portanto, não foi constituída reserva de legal no exercício de 2023. d. Distribuição de 
dividendos: Conforme disposição estatutária, a Companhia distribuirá anualmente, desde que haja 
lucros suficientes para tal, 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 
das Sociedades por Ações. O saldo remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá a 
destinação determinada pela Assembleia Geral de Acionistas, observada a legislação aplicável e o 
disposto em Acordo de Acionistas. Conforme previsto no acordo de acionistas, durante o exercício de 
2022 houve pagamento de dividendos preferenciais, conforme demonstrado abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Lucros distribuídos e pagos 11.525 16.110
e. Dividendos a pagar: Os dividendos preferenciais a distribuir, foram provisionados conforme 
estabelecido no acordo de acionistas e serão distribuídos à existência de reserva de lucros, em cada 
exercício social do Grupo. Caso não haja lucros suficientes para a distribuição em um determinado 
período, o saldo não distribuído será acumulado para os exercícios subsequentes. Movimentação dos 
dividendos preferencias a pagar:
Valor justo dos dividendos preferenciais a pagar em 01/01/2022 36.814
Pagamentos (15.000)
Juros pagos (1.110)
Atualização monetária 5.254
Valor justo dos dividendos preferenciais a pagar em 31/12/2022 25.958
Pagamentos (11.525)
Juros pagos -
Atualização monetária 2.708
Valor justo dos dividendos preferenciais a pagar em 31/12/2023 (17.141)
Os dividendos preferenciais estão abaixo demonstrados:

31/12/2023 31/12/2022
Aleandro Rogério Boa 267 433
Antônio Miguel Boa 1.067 1.733
Pedro Luiz Boa 1.067 1.733
Maria de Fatima Boa Ribeiro da Silva 1.067 1.733
Rosa Antônia Boa 1.067 1.733
Luciano Boa 3.719 6.039
Silvana Boa Marson 2.041 3.314
Juliana Boa 2.041 3.314
Nádia Ângela Boa 2.669 4.334
Lucimeire Boa Scarpinelli 2.669 4.334
Maria de Lourdes Cremonese Boa 534 867
Adriano Luís Boa 267 433

18.475 30.000
Ajuste a valore presente (1.334) (4.042)

17.141 25.958
Circulante 14.284 10.974
Não circulante 2.857 14.984
25. Receita líquida de vendas

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Vendas de mercadorias 1.286.787 1.158.357
Vendas de serviços e demais receitas 1.196 818
Receita bruta total 1.287.983 1.159.175
Tributos incidentes sobre vendas (85.939) (82.095)
Cancelamentos e devoluções (70.823) (34.845)
Receita operacional líquida 1.131.221 1.042.235
O Grupo também acompanha suas vendas com base nos seguintes canais de vendas:

Consolidado
 2023 2022
Física 1.122.900 1.033.818
Digital 8.321 8.417
Receita liquida total 1.131.221 1.042.235
26. Despesas por natureza

Consolidado
2023 2022

Compras de mercadorias 899.863 800.276
Pessoal 145.957 125.602
Serviços de terceiros 34.768 37.847
Bonificação de mercadorias (75.092) (63.224)
Depreciação arrendamento mercantil (nota 21.a) 26.939 21.111
Depreciação e amortização 12.905 15.454
Taxas de cartões 16.135 13.550
Manutenção e reparação 12.774 11.840
Aluguéis de bens com menor valor e variável 3.228 4.933
Assessoria empresarial 17.940 17.235
Fretes e armazenagem 7.314 5.476
Créditos de PIS e COFINS sobre ST (10.000) -
Multa tributária referente processo judicial 3.553 4.322
Outras despesas 2.296 8.333
Total 1.098.580 1.002.755

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Custos das vendas 832.086 742.592
Despesas com vendas 215.527 188.191
Despesas gerais e administrativas 63.868 64.814
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber - 4.775
Outras receitas (despesas) líquidas (12.901) 2.383
Total 1.098.580 1.002.755
27. Resultado financeiro líquido

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
Atualização SELIC sobre créditos tributários - - 5.467 -
Rendimento sobre aplicação financeira - - 1.753 947
Outras receitas financeiras 4.611 - 6.685 902

4.611 - 13.905 1.849

Despesas financeiras
Juros s/ arrendamentos (nota 21.b) - - (12.142) (12.142)
Juros sobre empréstimos e financiamentos 
(nota 18) - - (3.034) (4.084)
Juros passivos - - (2.116) (1.754)
Juros sobre processos tributários - - (1.973) -
Despesas bancárias - (1) (52) (70)
Outras despesas financeiras líquidas (2.162) (1) (3.334) (1.783)

(2.162) (2) (22.651) (19.833)
Resultado financeiro líquido 2.449 (2) (8.746) (17.984)
28. Imposto de renda e contribuição social: a. Valores reconhecidos no resultado do exercício

Consolidado
2023 2022

Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
Despesa/Receita do ano corrente 18.776 (758)
 18.776 (758)
Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido
Diferenças temporárias 43.836 (10.424)
 43.836 (10.424)
Total da despesa de impostos 62.612 (11.182)

2023 2022
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente
Despesa/Receita do ano corrente 18.776 (758)
 18.776 (758)
Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido
Diferenças temporárias 43.836 (10.424)
 43.836 (10.424)
Total da despesa de impostos 62.612 (11.182)
b. Reconciliação da taxa efetiva

2023 2022
Resultado de operações continuadas antes dos impostos % 21.546 % 14.735
Imposto utilizando a alíquota de imposto da Companhia 34% (7.326) 34% (5.010)
Subvenção de ICMS  19.051 -
Subvenção de ICMS - Anos anteriores 53.812
SELIC sobre créd. Fiscais 1.860 -
Incentivos fiscais - 14
Multas e autos de infração (1.224) (2.884)
Arrendamento mercantil (622) (1.141)
Receita/Despesas não dedutíveis (2.939) (2.161)

(291%) 62.612 76% (11.182)

Irmãos  
Boa Ltda.

Santa Rosa  
Comércio Ataca-

dista de FLV Ltda.
Total do  

investimento
Saldo em 01 de janeiro de 2022 119.835 13.274 133.109
Incorporação SR pelo Irmãos boa (a) 18.075 (18.975) (900)
Aumento de capital 15.900 - 15.900
Equivalência patrimonial por resultado 3.553 5.701 9.254
Pagamento de dividendos (16.310) - (16.310)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 141.053 - 141.053
Aumento de capital 25.300 - 25.300
Equivalência patrimonial por resultado 84.158 - 84.158
Equivalência patrimonial por patrimônio líquido (b) (1.709) - (1.709)
Pagamento de dividendos (11.525) - (11.525)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 237.277 - 237.277

Percentual de 
participação direta Controladora

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Irmãos Boa Ltda. 100% 100% 237.277 141.053

237.277 141.053

Informações financeiras resumidas das controladas
31/12/2023

Participação 
 Acionária

Ativo 
 circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita liquida de 
31/12/2023

Resultado líquido  
do exercício MEP

Irmãos Boa Ltda. 100% 242.085 425.880 185.284 245.404 237.277 1.131.221 84.158 84.158
31/12/2022

Participação 
Acionária

Ativo  
circulante

Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio  
líquido

Receita liquida  
de 31/12/2022

Resultado líquido 
do exercício MEP

Irmãos Boa Ltda. 100% 215.275 368.401 176.307 266.316 141.053 1.042.234 3.553 3.553
Santa Rosa Comércio 
Atacadista de FLV Ltda. (a) - - - - - - - 5.701

         9.254

(a) Em 31 de maio de 2022, conforme deliberado em ata de reunião dos sócios, foi aprovada a 
incorporação da Santa Rosa Comércio Atacadista de F.L.V. Ltda pela Irmãos Boa Ltda. Como 
resultado, a incorporada foi extinta de pleno direito e a incorporadora tornou-se sua sucessora. Nata 
data da incorporação a Empresa Santa Rosa Comércio Atacadista de F.L.V. Ltda. Apresentava 
receita operacional líquida de R$ 34.306 e resultado líquido do exercício de R$ 5.701, reconhecido 
via equivalência patrimonial no exercício de 2022. (b) A investida Irmãos Boa Ltda. possuí transações 
derivadas de acordos entre acionistas (transações de capital), as quais são registradas em seus 
balanços com contrapartida ao patrimônio líquido. As transações de capital mais usuais são decorrentes 
de pagamento e recebimento de indenizações relacionadas a créditos tributários extemporâneos e 
provisões de riscos tributários/trabalhistas. Assim, a Japy registra o reflexo dos registros das transações 
de capital das investidas diretamente em seu patrimônio líquido.
16. Imobilizado: a. Composição (consolidado)

Taxas Líquido

2023

médias de 
depreciação 

a.a (%) Custo
Depreciação 

acumulada 31/12/2023
 
Máquinas e equipamentos 10 12.969 (7.380) 5.589
Móveis e utensílios 20 9.503 (5.352) 4.151
Equipamentos de informática 20 12.392 (7.167) 5.225
Instalações 10 29.349 (18.707) 10.642
Veículos 20 267 (267) -
Benfeitoria em imóveis de terceiros (i) 7 67.670 (25.527) 42.143
Total 132.150 (64.400) 67.750
2022 Taxas 

médias  
de depre-

ciação  
a.a (%) Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Líquido
Reclassifica-

ção direito 
de uso 

Leasing (ii)

Reclassifica-
ção direito 

de uso 
Leasing (ii) 31/12/2022

Máquinas e equipamentos 10 15.183 (6.040) (9.450) 2.976 2.669
Móveis e utensílios 20 10.899 (3.421) (6.469) 1.831 2.840
Equipamentos de 
 informática 20 13.703 (3.910) (9.405) 2.768 3.156
Instalações 10 39.721 (15.792) (25.049) 8.272 7.152
Veículos 20 605 (262) (566) 223 -
Benfeitoria em imóveis 
 de terceiros (i) 7 51.953 - (21.505) - 30.448
Total 132.064 (29.425) (72.444) 16.070 46.265
(i)  As benfeitorias em imóveis de terceiros são depreciadas conforme o período determinado no contrato 
de aluguel. (ii) Em 2022, o Grupo optou por reclassificar os saldos de ativo imobilizado adquiridos por 
meio de leasing, da rubrica de ativos imobilizados para a rubrica de ativo de direito de uso (nota 20.b).
b. Movimentação (consolidado)

Saldo inicial
Adições Baixas

Saldo final
Custo 01/01/2023 31/12/2023
Máquinas e equipamentos 9.143 4.354 (528) 12.969
Móveis e utensílios 7.478 2.029 (4) 9.503
Equipamentos de informática 9.792 2.828 (228) 12.392
Instalações 23.929 5.420 - 29.349
Veículos 343 - (76) 267
Benfeitoria em imóveis de terceiros 51.954 15.722 (6) 67.670
Total 102.639 30.353 (842) 132.150

Depreciação acumulada
Saldo inicial

Adições Baixas
Saldo final

01/12/2023 31/12/2023
Máquinas e equipamentos (6.474) (906) - (7.380)
Móveis e utensílios (4.638) (714) - (5.352)
Equipamentos de informática (6.637) (726) 196 (7.167)
Instalações (16.777) (1.930) - (18.707)
Veículos (343) - 76 (267)
Benfeitoria em imóveis de terceiros (21.505) (4.022) - (25.527)
Total (56.374) (8.298) 272 (64.400)

Custo
Saldo inicial  

01/01/2022 Adições Baixas

Reclassificação 
direito de uso 

Leasing
Saldo final 
31/12/2022

Máquinas e equipamentos 14.555 628 - (6.040) 9.143
Móveis e utensílios 10.016 883 - (3.421) 7.478
Equipamentos de informática 12.052 1.748 (97) (3.910) 9.793
Instalações 38.210 1.511 - (15.792) 23.929
Veículos 635 - (30) (262) 343
Benfeitoria em imóveis de terceiros 50.479 1.474 - - 51.953
Total 125.947 6.244 (127) (29.425) 102.639

Depreciação acumulada
Saldo inicial 

01/01/2022 Adições Baixas

Reclassificação 
direito de uso 

Leasing
Saldo final 
31/12/2022

Máquinas e equipamentos (7.942) (1.508) - 2.976 (6.474)
Móveis e utensílios (5.389) (1.080) - 1.831 (4.638)
Equipamentos de informática (8.247) (1.252) 94 2.768 (6.637)
Instalações (21.173) (3.876) - 8.272 (16.777)
Veículos (579) (17) 30 223 (343)
Benfeitoria em imóveis de terceiros (18.388) (3.117) - - (21.505)
Total (61.718) (10.850) 124 16.070 (56.374)
c. Garantias: O Grupo não possui bens dados em garantias em 31 de dezembro de 2023. d. Teste por 
redução ao valor recuperável (impairment): O Grupo não identificou indicativos que possam gerar 
dúvida de que os ativos imobilizados possam estar registrados por valor acima ao de sua recuperação.
17. Intangível: a. Composição (consolidado)

Taxas médias de 
amortização a.a (%) Custo

Amortização 
acumulada

Líquido
2023 31/12/2023
 
Fundos de comércio 5 - 10 56.061 (27.045) 29.016
Software 20 4.077 (2.581) 1.496
Total 60.138 (29.626) 30.512

Taxas anuais 
médias de  

amortização (%) Custo
Amortização 

acumulada

Líquido

2022 31/12/2022
 
Fundos de comércio 5 - 10 56.061 (22.824) 33.237
Software 20 3.716 (2.195) 1.521
Total 59.777 (25.019) 34.758
b. Movimentação (consolidado): Movimentação do Custo:

Custo
Saldo inicial

Adições Baixas
Saldo final

01/01/2023 31/12/2023
Fundos de comércio 56.061 - - 56.061
Software 3.716 361 - 4.077
Total 59.777 361 - 60.138

Amortização acumulada
Saldo inicial Saldo final

01/01/2023 Adições Baixas 31/12/2023
Fundos de comércio (22.824) (4.221) - (27.045)
Software (2.195) (386) - (2.581)
Total (25.019) (4.607) - (29.626)
Movimentação da amortização:

Custo
Saldo inicial

Adições Baixas
Saldo final

01/01/2022 31/12/2022
Fundos de comércio 56.061 - - 56.061
Software 3.297 419 - 3.716
Total 58.358 419 - 59.777

Amortização acumulada
Saldo inicial

Adições
Saldo final

01/01/2022 31/12/2022
Fundos de comércio (18.603) (4.221) (22.824)
Software (1.815) (380) (2.195)
Total (20.418) (4.601) (25.019)
Fundos de comércio: Representa o direito de operar as lojas da controlada Irmãos Boa Ltda., que 
se referem a direitos adquiridos ou alocados em combinações de negócios. No entendimento da 
Administração, os valores de fundo de comércio são recuperáveis, seja pelo valor retornado do fluxo de 
caixa das lojas ou pela possibilidade de negociação dos fundos de comércio com terceiros.
Os valores são mensurados com base nos contratos firmados no momento do aluguel do ponto 
comercial e amortizados ao longo do período alugado.
18. Empréstimos e financiamentos 

 Moeda
Taxa de juros 

nominal
Ano de  

Vencimento final 31/12/2023 31/12/2022
Capital de giro R$ 2% + CDI 2028 6.948 14.765
Leasing a pagar R$ 13,7 % a.a. 2023 2.694 6.643

9.642 21.408
Circulante 6.510 12.046
Não circulante 3.132 9.362
A seguir apresentamos os montantes a pagar de empréstimos e financiamentos de longo prazo por ano 
de vencimento:
Vencimento 31/12/2023
2025 916
2026 916
2027 916
2028 384

3.132
a. Cláusulas contratuais restritivas (covenants): Os contratos não possuem cláusulas restritivas 
de Covenants financeiros a cumprir. Contudo, contém cláusulas não financeiras, estabelecendo que 
quaisquer alterações e modificações na composição societária ou do capital do Grupo, deverá ser 
prontamente comunicado ao banco responsável e solicitado a anuência das modificações realizadas. 
Movimentação:

Consolidado
2023 2022

Saldo inicial em 1º de janeiro 21.408 34.454
Juros provisionados 3.034 4.084
Juros pagos (12.385) (998)
Amortização do principal (2.415) (16.132)
Saldo final em 31 de dezembro 9.642 21.408
19. Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fornecedores de mercadorias - 12 108.976 106.926
Fornecedores de bens de ativo - - 7.211 2.039
Fornecedores diversos - - 1.602 1.778

- 12 117.789 110.743
20. Obrigações trabalhistas

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Férias a pagar 6.453 5.755
Encargos sociais e previdenciários 3.071 2.610
Ordenados e salários a pagar 5.569 2.743
Outras obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.379 2.097

17.472 13.205
21. Arrendamento: O Grupo registra os arrendamentos como ativo de direito de uso e o passivo de 
arrendamento no seu balanço patrimonial. O Grupo arrenda imóveis para instalações de lojas. Esses 
arrendamentos possuem clausula de opção de renovação do após período de vigência. O Grupo a 
avalia na data do início do arrendamento se é razoavelmente certo o exercício das opções de extensão. 
A taxa de desconto utilizada para cálculo dos contratos de arrendamento definida pela Administração 
foi de 6,20%. O Grupo reavalia se é razoavelmente certo o exercício das opções se houver um evento 
significativo ou mudanças significativas nas circunstâncias que entejam sob seu controle. a. Ativo de 
direito de uso
Saldo em 01 de janeiro de 2022 181.851
Novos contratos 36.620
Depreciação do exercício (24.783)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 193.688
Novos contratos 20.082
Depreciação do exercício (26.937)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 186.833
b. Passivo de arrendamento
Saldo em 01 de janeiro de 2022 (175.060)
Novos contratos (36.620)
Juros apropriados (nota 26) (12.142)
Pagamento dos juros 12.142
Pagamentos do principal 16.057
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (195.623)
Circulante (19.742)
Não circulante (175.881)
Novos contratos (20.084)
Pagamento dos juros 12.142
Pagamentos do principal 20.965
Juros apropriados (nota 26) (12.142)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (194.742)
Circulante (22.486)
Não circulante (172.256)
A seguir apresentamos os montantes a pagar de arrendamento de longo prazo por ano de vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
Ano
2024 - 18.680
2025 11.833 11.833
2026 11.833 11.833
Acima de 2025 148.590 133.535

172.256 175.881

c. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos
Saldo em 31 de  

dezembro de 2023
Saldo líquido 

em 1º de janeiro 
de 2023

Reconhe-
cido no 

exercício
Valor 

líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Exclusão ICMS na BC PIS COFINS (1.976) 1.976 - - -
Provisão para perdas de estoques 267 2.580 2.847 2.847 -
Provisão para bônus 1.169 (295) 874 874 -
Provisão para processos judiciais 21.409 (3.038) 18.371 18.371 -
Provisão ressarcimento ICMS-ST (6.592) 2.687 (3.905) - (3.905)
Provisão de créditos Previdenciários/ 
 PIS e COFINS (1.438) 1.438 - - -
Provisão descontos obtidos/bonificações
 recebidas (1.781) 84 (1.697) - (1.697)
Prejuízo fiscal - 41.191 41.191 41.191 -
Outros 2.635 (2.787) (152) (152) -
Total imposto líquido (passivo) ativo 13.693 43.836 57.529 63.131 (5.602)

Saldo em 31 de  
dezembro de 2022

Consolidado

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2022

Reconhe-
cido no 

exercício
Valor 

líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Exclusão de ICMS da BC PIS COFINS (1.976) - (1.976) - (1.976)
Provisão para perdas de estoques 170 98 268 268 -
Provisão para bônus 751 418 1.169 1.169 -
Provisão para processos judiciais 24.352 (2.943) 21.409 21.409 -
Provisão ressarcimento ICMS-ST - (6.592) (6.592) - (6.592)
Provisão de créditos previdenciários 
 PIS/COFINS - (1.438) (1.438) - (1.438)
Provisão descontos obtidos/bonificações
 recebidas - (1.781) (1.781) - (1.781)
Outros 820 1.814 2.634 2.634 -
Total imposto líquido (passivo) ativo 24.117 (10.424) 13.693 25.480 (11.787)
29. Instrumentos financeiros: a. Instrumentos financeiros por categoria

Ativos mensurados ao custo amortizado
Ativo Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa 9 2.608 123 26.471 30.385
Contas a receber de clientes 10 - - 65.220 53.321
Outros créditos - 150.305 185.000 161.902 198.440

152.913 185.123 253.593 282.146
Passivo Controladora Consolidado

Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e financiamentos 18 - - 9.642 21.408
Passivo de arrendamento 21 - - 194.742 195.623
Fornecedores 19 - 12 117.789 110.743
Mútuos a pagar 14 - - 6.059 -
Contas a pagar 22 1 - 10.561 22.540

1 12 338.793 350.314
Encontra-se a seguir uma comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros do Grupo apresentados nas demonstrações financeiras individuais e consolidada:

31/12/2023 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2022
Controladora Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.608 2.608 123 123
Passivos financeiros
Fornecedores - - 12 12

31/12/2023 31/12/2023
Consolidado Valor contábil Valor justo
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 26.471 26.471
Contas a receber de clientes 65.220 65.220
Outros créditos 161.902 161.902
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 9.642 9.642
Passivo de arrendamento 194.742 194.742
Fornecedores 117.789 117.789
Mútuos a pagar 6.059 -
Contas a pagar 10.561 16.621

31/12/2022 31/12/2022
Consolidado Valor contábil Valor justo
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 30.385 30.385
Contas a receber de clientes 53.321 53.321
Outros créditos - -
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 21.408 21.408
Passivo de arrendamento 195.623 195.623
Fornecedores 110.743 111.246
Contas a pagar 22.540 22.540
O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia 
ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou 
liquidação forçada. A Administração avaliou que os valores justos se aproximam dos valores contábeis. 
A Administração entende que todos os instrumentos financeiros estão classificados no nível 2, exceto 
caixa e equivalentes de caixa que não possuem classificação, onde considera que os valores justos 
estão bem próximos aos seus valores contábeis. b. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: O 
Grupo mantém seus ativos financeiros em instituições financeiras que apresentam ratings AAA em sua 
maioria, baseado nas avaliações das principais agências de rating. A qualidade do crédito dos ativos 
financeiros que não estão vencidos ou impaired pode ser avaliada mediante referência as classificações 
externas de crédito (se houver) ou as informações históricas sobre os índices de inadimplência de 
contrapartes. c. Gestão de capital: O Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde a dívida liquida dividida pelo capital total. A dívida liquida, por sua 
vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos (incluindo empréstimos e financiamentos 
de curto e longo prazos e passivos de arrendamento), subtraído do montante de caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, 
conforme demonstrado ao balanço patrimonial, com a dívida liquida. Os índices de endividamento em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 podem ser assim sumarizados:
Consolidado 31/12/2023 31/12/2022
Total dos empréstimos e financiamentos 9.642 21.408
Total do passivo de arrendamento 194.742 195.623
Caixa e equivalentes de caixa (26.471) (30.385)
Dívida liquida 177.913 186.646
d. Gestão de risco financeiro: (i) Considerações gerais: O Grupo participa em operações envolvendo 
instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, contas a 
receber de clientes, contas a pagar aos fornecedores e empréstimos e financiamentos, com o objetivo 
de administrar a disponibilidade financeira de suas operações. (ii) Gerenciamentos de riscos: O Grupo 
está exposto aos riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de não ter caixa suficiente para atender 
suas necessidades operacionais, aos riscos de mercado, decorrentes de variações de taxas de juros e 
ao risco de crédito, decorrente da possibilidade de inadimplemento de sua contraparte em aplicações 
financeiras e contas a receber. O Grupo adota procedimentos de gestão de riscos de liquidez, de mercado 
e de crédito, através de mecanismos do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição dos 
ativos e passivos do Grupo, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. Risco de liquidez: 
A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo Grupo, sendo sua projeção monitorada continuamente, 
a fim de garantir e assegurar as exigências de liquidez, os limites ou clausulas dos contratos de 
empréstimo e caixa suficiente para atendimento as necessidades operacionais do negócio. O excesso 
de caixa gerado pelo Grupo é investido em contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e 
depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente 
para fornecer margem, conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir 
analisa os passivos financeiros não derivativos do Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa contratados:

Consolidado
Valor  

Contábil
Fluxo de 

caixa
Menos de 

um ano
Entre um e 
dois anos

Entre três e 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2023
Empréstimos e financiamentos 9.642 10.872 6.740 1.216 2.916
Fornecedores 117.789 117.789 117.789 - -
Passivo de arrendamento 194.742 194.742 22.486 11.883 160.373
Mútuos a pagar 6.059 6.059 - 6.059 -
Contas a pagar 10.561 10.561 10.561 - -

Consolidado
Valor  

contábil
Fluxo de 

caixa
Menos de 

um ano
Entre um e 
dois anos

Entre três e 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2022
Empréstimos e financiamentos 21.408 23.566 13.052 7.934 2.580
Fornecedores 111.246 111.246 111.246 - -
Passivo de arrendamento 195.623 254.301 33.615 33.615 187.071
Contas a pagar 22.540 22.540 14.249 1.731 6.560
e. Riscos de taxa de câmbio: O Grupo adota como política garantir que entre 80% e 90% de sua 
exposição à taxa de juros seja com base em uma taxa de juros pré-fixada. Isso é atingido em parte pela 
contratação de instrumentos com taxas pré-fixadas e em parte pela tomada de empréstimos a taxas 
pós fixadas.
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Diretor Financeiro
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Conselheiros e Acionistas da Japy Participações e Negócios Empresariais S.A. Jundiaí - São 
Paulo. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Japy Parti-
cipações e Negócios Empresariais S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com 
ressalvas. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos com a administra-
ção a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. 

Campinas, 29 de fevereiro de 2024
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/O-4 F SP

Thiago Rodrigues de Oliveira - Contador CRC 1SP259468/O-7
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